
Prestação
de Contas
AGOSTO A OUTUBRO DE 2020



Missão

Melhorar a vida das 
pessoas, principalmente 
as mais carentes.



Destaque
do Trimestre
Aprovação do PL 1485 na Câmara
O plenário da Câmara dos Deputados 
aprovou, em 1º de setembro de 2020, o 
Projeto de Lei (PL) 1485/2020, de autoria 
da Deputada Federal Adriana Ventura, que 
duplica as penas por corrupção na 
calamidade pública. Agora o PL está 
aguardando votação no Senado.

A redação final, enviada ao Senado, inclui 
neste leque de crimes: peculato 
(apropriar-se de bens e valores), 
prevaricação (deixar de exercer o que lhe 
é de dever) e concussão (exigir vantagem 
indevida), os crimes dispostos na Lei de 
Licitações (8.666), entre outros. Além 
disso, prevê duplicação para os crimes de 
estelionato e falsidade ideológica nos 
casos envolvendo auxílio financeiro em 
virtude de calamidade pública.



Veja o vídeo:

Aprovação do PL 1485 na Câmara
O plenário da Câmara dos Deputados 
aprovou, em 1º de setembro de 2020, o 
Projeto de Lei (PL) 1485/2020, de autoria 
da Deputada Federal Adriana Ventura, que 
duplica as penas por corrupção na 
calamidade pública. Agora o PL está 
aguardando votação no Senado.

A redação final, enviada ao Senado, inclui 
neste leque de crimes: peculato 
(apropriar-se de bens e valores), 
prevaricação (deixar de exercer o que lhe 
é de dever) e concussão (exigir vantagem 
indevida), os crimes dispostos na Lei de 
Licitações (8.666), entre outros. Além 
disso, prevê duplicação para os crimes de 
estelionato e falsidade ideológica nos 
casos envolvendo auxílio financeiro em 
virtude de calamidade pública.

https://www.youtube.com/watch?v=dyF3OOZ4w4g


Sessões do
Plenário

100% de presença

23 sessões deliberativas

43  votações nominais

10 discursos



Cinco estrelas
em transparência
A Deputada Adriana conquistou cinco 
estrelas na avaliação de transparência no 
mandato feita pelo Congresso em Foco.
  
O jornal avaliou a prestação de contas de 
deputados e senadores, incluindo gastos, 
votações, proposições, presenças, agenda 
de compromissos, atualização de sites e 
redes sociais.
 
A avaliação foi feita entre julho e agosto 
de 2020.



Principais
votações

Medida Provisória nº 983/2020: cria dois novos 
tipos de assinatura eletrônica em 
comunicações com entes públicos e em 
questões de saúde. Foi aprovado com o voto a 
favor da Deputada e da bancada do Novo.

Projeto de Lei nº 6.229 de 2005:  trata da 
reforma da Lei de Falências e de Recuperação 
Judicial. Foi aprovado com voto a favor da 
Deputada e da bancada do NOVO e está sendo 
apreciado pelo Senado.



Projeto de Lei nº 6.407 de 2013: dispõe sobre 
medidas para fomentar a Indústria de Gás 
Natural. Foi aprovado com voto a favor da 
Deputada e da bancada do NOVO e está sendo 
apreciado pelo Senado.

Manutenção do VETO nº 17 de 2020: impede 
aumentos salariais de servidores públicos 
durante a pandemia. Deputada e a bancada do 
NOVO votaram para manter o veto.

Medida Provisória nº 961/2020: autoriza os 
pagamentos antecipados nas licitações e nos 
contratos, entre outras medidas, durante o 
estado de calamidade. Neste texto, foi aprovada 
a emenda da Deputada Adriana e contou com o 
voto a favor de toda a bancada do NOVO. Virou 
a Lei nº 14.065/2020.

Medida Provisória nº 982/2020: dispõe sobre a 
conta do tipo poupança social digital, amplia o 
uso dessa conta para recebimento de benefícios 
sociais do Governo Federal. Foi aprovada com 
voto a favor da Deputada e da bancada do 
NOVO. Virou a Lei nº 14.075 de 2020.



Mais
atuações 

Bancada Paulista

Bancada Feminina
 
Presidente da Frente Parlamentar Ética 
contra a Corrupção
 
Vice-presidente da Frente Parlamentar da 
Economia Criativa



Seminários
da FECC

10/09: Ações e projetos de lei para aprimorar o combate à 
corrupção.

24/09: PEC 199 – Prisão depois de condenação em 
segunda instância.

01/10: PEC 333 – Fim do foro privilegiado.

22/10: Fraudes no fundo eleitoral e partidário.

Neste trimestre, a Frente Ética Contra a Corrupção, 
presidida pela Deputada Adriana, realizou quatro 
eventos sobre temas importantes:

https://youtu.be/BKfD7r0qOrg
https://youtu.be/OjtAZwvreck
https://youtu.be/Q97AsSegCUs
https://youtu.be/1M6IMVJ10ho


Proposições
(projetos de lei e emendas)

PLP 229/2020: muda o critério de 
distribuição das emendas de bancada 
estadual.

PL 4469/2020: desobriga o eleitor que não 
votar em 2020 de apresentar justificativa de 
ausência. A proposta é para evitar 
aglomerações devido à pandemia da COVID.

Autoria



PL 4775/2020: prevê, principalmente, que o 
partido comprove materialmente a 
divulgação dos critérios definidos para usar 
o fundo eleitoral.

PL 4960/2020: propõe que, nos casos de 
dispensa por comum acordo e que o 
empregado já adquiriu o benefício 
previdenciário, a multa que é devida de 
20% sobre o FGTS poderá ser parcelada 
pelo empregador.

Coautoria

PL 4085/2020: extingue o Fundo do 
PIS/PASEP, além de permitir o saque de 
até 1.045 reais do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS).

PL 4171/2020: destina-se a conferir 
transparência ao repasse de recursos 
federais aos demais entes federativos.



PL 4480/2020: cria um tipo penal 
específico para corrupção privada.

PL 4481/2020: cria exigência de 
procedimentos de compliance para 
contratações com entes públicos.

PL 4482/2020: altera artigos do Código 
Penal, com o intuito de aprimorar o 
sistema prescricional penal, extinguindo a 
prescrição retroativa.

PL 4483/2020: tem como objetivo 
aperfeiçoar o bloqueio de bens e garantir 
os resultados da ação de improbidade 
administrativa.

PL 4484/2020: inclui a caracterização de 
atos de corrupção privada como passíveis 
de enquadramento como infrações à 
ordem econômica.

PL 4485/2020: altera a Lei 8.429 de 1992, 
com o propósito de modificar as regras de 
prescrição dos atos de improbidade 
administrativa.



PL 4486/2020: altera a Lei 9.613 de 1998 
para incluir os partidos políticos no rol de 
entidades sujeitas ao controle de lavagem 
de dinheiro.

PL 4487/2020: faz diversas alterações na 
Lei das Eleições, tentando trazer maior 
responsabilização para a corrupção 
eleitoral.

PL 4488/2020: o projeto propõe que todo 
aquele que pratica alguma das condutas 
previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa no trato de recursos 
públicos deve estar sujeito às sanções civis 
e políticas estabelecidas na Lei.

PL 4783/2020: institui, em todo o território 
nacional, o Código de Defesa do 
Empreendedor. Trata dos deveres do 
Poder Público em garantir a livre iniciativa e 
prevê a possibilidade do empreendedor 
poder contestar pedido de documentação 
desnecessária pela administração pública.



PL 4914/2020: traz uma lista de exceções 
sobre a necessidade da manutenção a 
cada 90 (noventa) dias da prisão, sob pena 
de tornar a prisão ilegal.

Emendas

Foram apresentadas 4 emendas à Medida 
Provisória nº 996, que institui o Programa 
Casa Verde e Amarela.

Foi apresentada 1 emenda à Medida 
Provisória nº 1003, que autoriza o Poder 
Executivo Federal a aderir ao Instrumento de 
Acesso Global de Vacinas Covid-19 - Covax 
Facility.



Requerimentos
de Informação

RIC nº 1093/2020: questiona o Ministério do 
Desenvolvimento Regional acerca da 
legalidade e motivação da nomeação de 
Coordenador Estadual do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas em 
Alagoas.

RIC nº 1306/2020: solicita informações 
detalhadas ao Ministro da Saúde sobre 
contratos firmados em regime de urgência, 



por entidades e órgãos vinculados à pasta, no 
âmbito da calamidade causada pela 
Pandemia da COVID-19.

RIC nº 1372/2020: requisita informações 
detalhadas ao Advogado-Geral da União 
sobre os mecanismos de progressão dos 
Advogados da União e Procuradores Federais.

RIC nº 1383/2020: requisita ao Ministério do 
Turismo informações sobre os critérios de 
fiscalização e transparência a serem aplicados 
na distribuição dos recursos da Lei Aldir Blanc. 



Indicações
nº 1074/2020: sugere reforma administrativa 
no âmbito do Poder Judiciário, com foco em 
seis eixos: férias de apenas 30 dias; extinção 
de verbas indenizatórias e penduricalhos; fim 
da licença prêmio; vedação da criação de 
mais benefícios; extinção da aposentadoria 
compulsória; implantar avaliação de 
desempenho.

nº 1096/2020: sugere à Mesa da Câmara 
dos Deputados a extinção do 
auxílio-moradia e do auxílio-mudança.



nº 1097/2020: sugere à Mesa da Câmara 
dos Deputados a redução do valor 
disponível da chamada verba de gabinete.

nº 1098/2020: sugere à Mesa da Câmara 
dos Deputados a redução do valor 
disponível da cota parlamentar.



Webinars
06/08/2020 - "A era do diálogo - a melhor defesa do 
consumidor é uma economia mais livre e competitiva?", 
revista Consumidor Moderno.

06/08/2020 - "Importância socioeconômica da indústria 
de equipamentos e dispositivos médicos sob a ótica 
parlamentar", na Abimed.

10/09/2020 - "O que a pandemia nos ensinou sobre a 
Telemedicina? Os desafios na saúde brasileira", no 
Congresso Brasileiro IX FENAESS.

26/09/2020 - "Tecnologia na saúde", no Foro Brasil 
Espanha.

16/10/2020 - "O Futuro da telemedicina no Brasil", no 
Global Summit Telemedicine & Digital Health 2020.



01/08 -  Segurança 
08/08 - Saneamento 
15/08 - Infraestrutura e planejamento urbano
22/08 - Mulheres
29/08 - Fiscalização
05/09 - Mobilidade urbana
14/09 - Transparência na administração pública
19/09 - Meio ambiente
26/09 - Cidades tecnológicas
28/09 - Reforma Administrativa 
02/10 - Importância da participação na política
05/10 - Desafios Pós Covid 19 
08/10 - Desburocratização
16/10 - Cidades boas para negócios
19/10 - Terceira Idade
23/10 - Parceria público privado
26/10 - Turismo 
29/10 - Função de vereador

Conversas com candidatos a vereador de 45 
cidades brasileiras. Com os seguintes temas:

Assista no Youtube.

Acorda para
a política

https://www.youtube.com/playlist?list=PLhWBXjpAIK8GKOzKzX62LDuxsPxdvnxr7


Continuação do curso de fiscalização e 
transparência realizado em parceria com o 
Deputado Estadual Sérgio Victor.

06/08 - Como analisar contrato entre prefeitura e 
fornecedor?

27/08 - Como acompanhar e fiscalizar uma licitação?

Curso Voluntário
Fiscalizador

Veja o vídeo:

https://www.youtube.com/playlist?list=PLhWBXjpAIK8EGMKhDxLlxiP-rLrXP83qx


15/08 - Jornal Estadão - sobre o PL1485/2020, de 
autoria da deputada, que dobra a pena de crimes 
ligados a desvio de recursos públicos em 
calamidades. 

17/09 - Jornal Record - sobre o atual cenário de 
combate à corrupção no país. 

26/09 - Rádio rádio Jovem Pan - sobre a retomada 
das discussões da Prisão em Segunda Instância. 

14/10 - Rádio Bandeirantes - sobre o artigo 
abre-celas, que soltou o traficante André do Rap.

Assista  no Youtube.

Nesse período a Deputada concedeu 61 entrevistas 
em rádios, jornais e TVs. Entre elas:

Entrevistas

https://www.youtube.com/playlist?list=PLhWBXjpAIK8E2cE65CuOnT9D8tb87hLo9


Economia
em 21 meses

Com o valor
economizado,

poderiam comprar:
34

ambulâncias
(R$90.000 cada)

16 ônibus
escolares

(R$193.632 cada)

82000 kits
escolares
(R$38 cada)

ou ou

R$33.763,00
(auxílio-mudança não utilizado)

 
R$120.654,60

(programa de assistência à saúde não utilizado)
 

R$89.313,00
(auxílio-moradia não utilizado)

 
R$649.961,75

(cota parlamentar não utilizada)
 

R$1.471.542,25
(verba de gabinete não utilizada)

R$122.628,52
(13° salário não utilizado)

R$40.876,17
(⅓ proporcional de férias não utilizado)

R$370.323,33
(auxílio-alimentação não utilizado)

R$317.705,97
(INSS patronal não utilizado)

R$3.116.768,60



Valor economizado em 21 meses
R$1.471.542,25

63%
de economia

Verba de
Gabinete

A verba de gabinete é o valor destinado à contratação de 
assessores. Cada Deputado pode usar até R$111.575,59 por 

mês para contratar até 25 profissionais. Em 1º de novembro de 
2020, a equipe da Deputada contava com 7 assessores.

Saiba mais no site da Câmara dos Deputados.

https://www.camara.leg.br/deputados/204528/verba-gabinete?ano=2020


Valor economizado em 21 meses
R$649.961,75

A Cota Para o Exercício da Atividade Parlamentar (CEAP) é 
um valor destinado para manutenção do escritório, transporte 
aéreo para Brasília e outras despesas de custeio, com o valor 

de até R$37.043,53/mês. Os gastos são reembolsados 
mediante prestação de contas. Valor apurado até 31/10/2020.

Saiba mais no site da Câmara dos Deputados.

84%
de economia

Cota
Parlamentar

https://www.camara.leg.br/cota-parlamentar/index.jsp?deputadosSelecionados=3195&dataInicio=01/2020&dataFim=12/2020&despesa=todas&pesquisar=sim&cnpjFornecedor=


sem

Aposentadoria especial
 
Apartamento funcional e 
auxílio moradia

Reembolso médico ilimitado

Além dos R$3.116.768,60 economizados, 
a Deputada abriu mão de:



OBRIGADA!
@adriventurasp

/adrianaventura

falecomigo@adrianaventura.com

(11) 92399-3050


